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jeto de Lei 	 /2013 

01 - PL 
01- 00075/2013 

Dispõe sobre a edição do Mapa do 

Ruído Urbano da Cidade de São 

Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal Decreta: 

Art. 10 - Fica a municipalidade obrigada a editar o Mapa do Ruído Urbano da Cidade f, 

de São Paulo, no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da publicação desta ,à 

Lei. 

Art. 2° - São consideradas para fins desta Lei as fontes móveis e imóveis de 

emissão de ruído urbano. 

Parágrafo Único: O mapeamento de ruído urbano será utilizado para fins de 

redução de emissões de suas fontes, de acordo com os parâmetros estabelecidos 

pela Lei Municipal 13.885, de 13 de Agosto de 2004. 

Art. 3° - Os níveis de emissões de ruído urbano serão mensurados pelo 

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental, em parceria com a Gerência de 

Vigilância em Saúde Ambiental da Coordenadoria em Vigilância em Saúde para fins 

de delimitação e redução das emissões. 

Art. 4° - São objetivos do Mapa do Ruído Urbano: 

1) Conscientizar a população dos efeitos do ruído sobre a saúde humana; 

2) Identificar as fontes móveis e imóveis de emissão de ruído; 

3) Fomentar o uso de novas tecnologias para mitigar as emissões; 
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4) Difundir campanhas educativas sobre as fontes de emissões e suas 

responsabilidades; 

5) Fixar ao Poder Público Municipal o Plano de Ação para Redução de Ruídos, 

considerando as respectivas zonas de uso definidos pelos órgãos competentes; 

6) Estabelecer Zonas de Tranquilidade mediante qualquer risco de aumento de 

níveis estabelecidos pela Legislação vigente; 

7) Realizar Consultas Públicas junto à população. 

Art. 50  - O Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo fixará metas e prazos 

para fins de redução das fontes emissoras acima dos limites estabelecidos em Lei. 

Parágrafo Único: A não observância das medidas mitigadoras dos agentes 

emissores será penalizada com a suspensão das licenças de funcionamento e/ou 

ambiental, observadas as multas a serem definias no Decreto Regulamentador 

desta Lei. 

Art. 6°- As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Aurélio Lmura 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem o objetivo de abordar a necessidade de dar 

atenção a esta importante fonte de poluição no meio urbano que afeta as grandes 

cidades no mundo: a poluição sonora. 

Os níveis de ruídos na cidade de São Paulo, quando mensurados, 

apontam para a necessidade de estabelecer uma nova política ambiental para 

cidade. Os indicadores são alarmantes quando fontes de poluição sonora são 

auferidas. O aeroporto de Congonhas, as Marginais, as Rodovias que cortam o 

perímetro da cidade, o sistema viário e de trilhos são fontes que afetam a saúde 

ambiental da urbe paulistana. Há ainda ambientes frágeis que são afetados dia e 

noite alterando sua ambiência. Zonas Exclusivamente Residencial e Zonas de 

Proteção Ambiental são afetadas. As Zonas Mistas, por característica, são as de 

maior intensidade sonora. 

O Conselho Regional de Fonoaudiologia alerta para os danos à saúde 

quando o assunto é ruído. Insônia, fadiga, falta de concentração, perda da audição, 

danos ao sistema nervoso central, dilatação das pupilas, aumento dos batimentos 

cardíacos e alteração de comportamentos são alguns dos efeitos da exposição em 

níveis excessivos de poluição sonora. 

Decolagem de aeronaves no aeroporto de Congonhas chega a 120 

decibéis, nível este quase no limite da tolerância humana. 

Recentemente, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio de sua 

Câmara Técnica de Meio Ambiente, obrigou a concessionária do trecho Oeste do 
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Rodoanel a instalar barreiras acústicas para reduzir o nível de emissão sonora da 

via. 

É sabido que a cidade de São Paulo é parte do Programa Cidades 

Sustentáveis, cujo nascedouro é um conjunto de cidadãos que promovem controle 

social de políticas públicas nas cidades associadas, promovendo alterações e 

realizações para um ambiente mais humano e desenvolvido. É com este espírito 

que esta propositura irmanada ao Programa estabelece-se para novos paradigmas 

de valorização do silêncio e do conforto acústico. Exemplo importante de 

mapeamento de ruído urbano é o case de Lisboa, capital de Portugal. Com  a edição 

do mapa no ano 2000 foi possível detalhar as necessidades de intervenção na 

cidade objetivando as políticas públicas necessárias para remediação. 

Urge desse modo, sob a ótica desta nova Legislatura, compreender 

inovações que permitam corroborar para novos parâmetros de gestão da ambiência 

paulistana, rogando aos nobres pares a apreciação desta respectiva matéria, em 

busca da sua aprovação. 

Aurélio Nomura 

Vereador 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0075/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.ciov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leciislação,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Decreto-lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941, que institui a Lei das Contravenções Penais, 
especialmente art. 42, I e III); 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente art.228; 

- Resolução n° 1 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que 
estabelece normas a serem obedecidas, no interesse da saúde, no tocante à emissão de 
ruídos em decorrência de quaisquer atividades. Em seus incisos II e III, prevê a obediência 
às normas da ABNT - NBR 10.151:2000, e NBR 10.152:2000 quanto aos níveis de ruído; 

- Resolução n° 2 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que 
dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora- SILÊNCIO; 

- Resolução n° 204 do Conselho Nacional de Trânsito, de 20 de outubro de 2006, que 
regulamenta o volume e a frequência dos sons produzidos por equipamentos utilizados em 
veículos e estabelece a metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de 
trânsito ou seus agentes, a que se refere o art. 228, do Código de Trânsito Brasileiro; 

- Lei Municipal n° 11.294, de 26 de novembro de 1992, que dispõe sobre o sistema de 
comunicação de venda de gás liquefeito de petróleo pelas companhias distribuidoras, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.421, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre anúncio de venda 
de gás, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que geram poluição sonora, impõe penalidades, e dá outras 
providências. Alterada pela LEI n° 11.631/94 e pela LEI n° 11.986/96; 

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do Poder 
Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações no controle da 
poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências. Seu art. 3 0  prevê a 
obrigatoriedade de atendimento da Norma da ABNT - NBR 10.152:2000, que versa sobre 
níveis de ruído para conforto acústico e seu art. 4°, § 2°, prevê a obrigatoriedade de laudo 
técnico de edificações para uso de habitação em condomínio; 

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Seu 
art. 2° prevê serem prejudiciais à saúde e ao sossego público as emissões de ruídos em 
níveis superiores aos traçados pela NBR 10.151, da ABNT; 
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- Lei Municipal n° 12.151, de 19 de julho de 1996, que dispõe sobre o uso das vias públicas 
do Município de São Paulo para o exercício do direito de manifestação através de 
passeatas, desfiles ou outro tipo de concentração popular; 

- Lei Municipal n° 12.152, de 23 de julho de 1996, que dispõe sobre o horário de 
funcionamento do Elevado Costa e Silva, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.273, de 19 de dezembro de 1996, que institui o Programa Rua 24 
horas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.879, de 13 de julho de 1999, que dispõe sobre o horário de 
funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo 
do Município de São Paulo (especialmente arts. 174, inciso I, alínea `a'; 177, inciso I) e 
Quadros 2/a a 2/h, anexos; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança de Clima 
no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da poluição 
sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas, e dá outras 
providências. Suspensa por liminar proferida na ADI n°990.10.128517-7, TJSP; 

- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio 
Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na 
saúde e bem estar da população, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 35.928, de 06 de março de 1996, que reestrutura o "Programa 
Silêncio Urbano - PSIU", instituído pelo Decreto n°34.569, de 6 de outubro de 1994; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento; 

- PL 1183/95, que dispõe sobre a emissão de propaganda ou anúncio através de veículos; 

- PL 977/97, que cria a Ouvidoria Ambiental no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 0063/04, que regulamenta o uso dos aparelhos de som colocados em veículos em 
movimento, parados e estacionados, para anunciar a venda de qualquer tipo de produto ou 
divulgar publicidade, e dá outras providências; 

- PL 384/05, que dispõe sobre o controle e a fiscalização de veículos automotivos e das 
atividades dos estabelecimentos que efetuam instalação sonora nos mesmos, impõe 
penalidades e dá outras providências; 
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- PL 565/05, que altera a redação dos arts. 2°, 3° e 8° da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 
1994, que dispõe sobre o controle e fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, 
e dá outras providências; 

- PL 124/07, que dispõe sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, de 
sistemas de alarme sonoro nas edificações que especifica, e dá outras providências; 

- PL 363/07, que institui, no Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento 
Ambiental - PROMA, e dá outras providências; 

- PL 853/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção 
acústica, e dá outras providências; 

- PL 0114/08, que dispõe sobre sons e ruídos urbanos, fixa níveis e horários em que será 
permitida a sua emissão, e dá outras providências; 

- PL 0285/09, que institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 0313/09, que dispõe sobre a proibição do uso de aparelhos de som, portáteis ou 
instalados em veículos automotores estacionados nas vias e logradouros públicos, nos 
horários e nas condições que estabelece, e dá outras providências; 

- PL 0148/10, que altera dispositivos da Lei n° 15.133 de 16 de março de 2010, que dispõe 
acerca do controle da poluição sonora emitida em locais de reunião e sobre o 
escalonamento das multas no Município de São Paulo; 

- PL 432/10, que dispõe acerca do dever de informação aos consumidores sobre os 
possíveis danos à saúde pelo convívio prolongado com ruídos e sons de alto grau, e dá 
outras providências; 

- PL 0489/11, que dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 147/12, que proíbe o uso de aparelhos sonoros ou musicais no interior de veículos de 
transporte coletivo, e dá outras providências; 

- PL 341/12, que dispõe sobre condições de funcionamento aos locais de reunião no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 2/13, que proíbe a utilização de vias públicas, praças, parques e jardins e demais 
logradouros públicos para realização de bailes funks, ou de quaisquer eventos musicais não 
autorizados e dá outras providências; 

- PL 3/13, que estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, consertos ou 
qualquer outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 
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Cópia parcial do texto da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, acompanha a presente 
informação. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2013. 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Publicação: 
Projeto: 

Título: 

Ementa: 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui 
os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o 
parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município 
de São Paulo. 

Suplemento DOM 06/10/2004 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de 
projetos para visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pers. 1os 
dos arts. 155, 156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se 
refere à padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta 
Lei.; (ver documento) 

Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; 
(ver documento) 

Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - 
Parte III, desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de 
uso definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso 
nstituídas por legislação anterior. 
Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 

onstruções novas e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2o do 
rt. 239 desta Lei. 

Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 
unção Social da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos 
ermos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às 

onstruções novas e às reformas de estabelecimentos de ensino, em 
tendimento ao art. 239 desta Lei. 

lano Diretor Estratégico - Plano Diretor Regional - Política urbana - 
lanejamento urbano - Subprefeituras - Urbanismo - Urbanização - Meio 
mbiente - Definição /art. 20/ - Rede estrutural hídrica ambiental /art. 3 0 ; uadros 1, Parte II/ - Rede viária estrutural /arts. 4 0  a 6o; Quadros 3A e B, Parte I/ - Via estrutural /arts. 4 0  a 60 ; Quadros 3A e 3B, Parte I/ - 
elhoramento público /art. 5 0/ - Calçada /art. 6 0 ; Quadros 2, Parte II/ - obiliário urbano /art. 6 0/ - Pessoa portadora de deficiência /art. 6 0, §6o; 
rt. 17/ - Rede estrutural de transporte coletivo público /art. 7 0 , Quadros 
, Parte II; arts. 58, 62, 69, 87 e 91/ - Rede de Eixos e Pólos de 
entralidades /art. 8 0/ - Política social de interesse público /art. 9 0/ - 
spaço público /arts. 10 a 17/ - Área verde /arts. 10 a 17/ - Bens 
servíveis /arts. 15 e 16/ - Entulho /arts. 15 e 16/ - Construção civil 
rts. 15 e 16/ - Resíduos sólidos /arts. 15 e 16/ - Demolição /arts. 15 e 

6/ - Acessibilidade / art. 17/ - Função social da propriedade /art. 18/ - 
óvel não edificado /art. 18/ - Imóvel não utilizado /art. 18/ - Imóvel 
butilizado /art. 18/ - Utilização compulsória de imóvel /art. 18; Anexos 
, Parte II/ - Estacionamento /art. 18, §2 0/ - Zona Industrial em 
estruturação /art. 19/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 19/ - 

utorga onerosa de potencial construtivo adicional /arts. 20 a 23/ - 
bitação de interesse social /art. 23/ - Favela de Heliópolis /art. 23/ - 
vela de Paraisópolis /art. 23/ - Transferência do direito de construir 
rts. 24 a 29/ - Potencial construtivo /arts. 24 a 29 e 188/ - Plano 
nicipal de Circulação Viária e de Transportes /art. 58/ - Área de 
ervenção urbana /arts. 30 a 35/ - Área de Intervenção Urbana 
roporto de Congonhas /arts. 74 e 77/ - Área de Intervenção Urbana 23 
Maio /art. 70/ ,- Área de Intervenção Urbana Vila Andrade/Paraisópolis 

rts. 74 e 84/ - Área 	de Intervenção Urbana Parques Lineares /art. 59/ - 
ea de Intervenção Urbana Rodoanel Metropolitano Mário Covas /arts. 59 
8/ - Área de Intervenção Urbana Centralidade Celso Garcia /art. 63/ - 
a de Intervenção Urbana Projeto Estratégico do Programa de 

senvolvimento Econômico Leste /art. 63/ - Operação Urbana 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP. 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.88512004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 
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ff Consorciada /arts. 36 e 37/ - Operação Urbana Consorciada Água 
Espraiada /art. 74/ - Operação Urbana Consorciada Pólo de 

 Desenvolvimento Sul /art. 74/ - Operação Urbana Água Branca /art. 88/ - 
Operação Urbana Consorciada Diagonal Norte /art. 88/ - Operação Urbana 
Consorciada Vila Leopoldina /art. 88/ - Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima /art. 88/ - Operação Urbana Vila Sonia /art. 88/ - Operação 
Urbana Centro /art. 92/ - Operação Urbana Carandiru/Vila Maria /art. 59/ 
- Operação Urbana Diagonal Norte /art. 59 - Operação Urbana Diagonal 
Sul /art. 63 - Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacú /art. 63/ - 
Operação Urbana Consorciada Amador Bueno /art. 63/ - Fundo de 
Desenvolvimento Urbano /art. 38/ - Concessão urbanística /art. 39/ - 
Concessionária /art. 39/ - Política urbana regional /arts. 40 e 41/ - 
Participação popular /arts. 40 e 41/ - Conselho de Representantes /arts. 
40 a 44/ - Projeto estratégico de intervenção urbana /arts. 42 a 44/ - 
Plano de bairro /arts. 42 a 44/ - Revisão /arts. 45 e 239, §2 0/ - Sistema 
Municipal de Informações /art. 46/ - Fator de planejamento urbano 
/Quadro 15A, Parte I/ - Fator de interesse social /Quadro 16A, Parte I/ - 
Política de desenvolvimento urbano ambiental regional - Proteção a 
manancial /arts. 55 e 259/ - Operação Urbana Consorciada Tiquatira /art. 
63, par. único/ - Zona Norte /arts. 56 a 59/ - Zona Leste /arts. 60 a 65/ - 
Zona Sul /arts. 66 a 84/ - Zona Oeste /arts. 85 a 88/ - Zona Centro /arts. 
89 a 93/ - Mini anel viário /art. 83/ - Macro anel viário /art. 83/ - 
Ocupação do solo - Parcelamento do solo - Uso do solo - Zoneamento - 
Macrozona de Proteção Ambiental /arts. 100 e 256/ - Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana /art. 107/ - Zona Especial de 
Preservação Ambiental /art. 109/ - Zona Especial de Preservação Cultural 
/arts. 114 e 229/ - Zona Especial de Produção Agrícola e Extração Mineral 
/art. 129/ - Zona Especial de Interesse Social /art. 136/ - Categoria de 
uso /art. 150/ - Categoria de uso residencial /art. 151/ - Categoria de uso 
não residencial /art. 154/ - Zona mista /art. 145/ - Uso industrial /art. 
164/ - Indústria /art. 164/ - Zona Predominantemente Industrial /art. 
173/ - Construção /art. 174/ - Normas de edificação /art. 174/ - 
Parâmetro de incomodidade /arts. 174 a 177/ - Instalação de uso 
residencial /arts. 174 a 177/ - Instalação de uso não residencial /arts. 174 
a 177/ - Horário /art. 174/ - Carga /art. 174/ - Descarga /art. 174/ - 
Vibração /arts. 174 e 177/ - Potência elétrica /arts. 174 e 177/ - Emissão 
de radiação /arts. 174 e 177/ - Emissão de odores /arts. 174 e 177/ - 
Emissão de gases, vapores e partículas /arts. 174 e 177/ - Emissão de 
fumaça /arts. 174 e 177/ - Poluição /art. 177/ - Iluminação /art. 177, IX/ 
- Anúncio /art; 177, IX/ - Norma NBR no 10.151 /art. 177, §2 0/ - Rúido 
/arts 174, 175 e 177/ - Poluição sonora /arts. 174 e 175/ - Sons urbanos 
/arts. 174 e 175/ - Canteiro de obras /art. 175, §2 0/ - Construção civil /art. 175, §2 0/ - Via pública /art. 178/ - Largura /art. 178/ - Tráfego /art. 
178/ - Rua sem saída /art. 180/ - Vila residencial /art. 182/ - Piso térreo 
/arts. 187 e 195/ - Coeficiente de aproveitamento máximo /art. 188/ - 
Coeficiente de aproveitamento básico /art. 188/ - Estacionamento /art. 
190/ - Potencial adicional de construção /art. 199/ - Recuo mínimo de 
frente /arts. 184 a 186/ - Recuo de fundo de lote /arts. 184 a 186/ - 
Recuo lateral /arts. 184 a 186/ - Desdobro de lote /art. 206/ - 
Desmembramento de lote /art. 203/ - Habite-se /art. 209/ - Auto de 
Vistoria /art. 209/ - Alvará de Conservação /art. 209/ - Auto de Conclusão 
/art. 209/ - Certificado de Conclusão /art. 209/ - Auto de Regularização 
/art. 209/ - Uso de imóvel /art. 213/ - Procedimento fiscal /art. 220/ - 
Auto de Multa /art. 220/ - Auto de Infração /art. 220/ - Auto de Intimação 
/art. 220/ - Afixação/ art. 224/ - Licença de funcionamento /arts. 208, 
222, 249 e 253/ - Licenciamento /art. 208, 222, 249 e 253/ - Imóvel 
irregular /art. 224/ - Interdição de imóvel com lacre /art. 225/ - Multa 
/art. 233; Quadro 9/- Projeto de lei /arts. 246, 261, 262, par. único e 
264/ - Profissional autônomo /art. 249/ - Atividade não residencial /art. 
253/ - Mapa /art. 255/ - Banco de dados /art. 263/ - Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística /arts. 258 e 270, par. único/ - Cemitério /art. 259/ 
- Heliponto /art. 264/ - Heliporto /art. 264/ - Clube Esportivo Social /art. 
265/- Clube de Campo /art. 266/ - Plano Diretor de Radiodifusão 
Comunitária/art. 266/ - Fiscalização /art. 268/ 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1  BIREME 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 
Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 
Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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§ 30 - As edificações do Condomínio Industrial deverão 

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de 

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona 

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras 
exigências ambientais. 

§ 40 - A constituição do Condomínio Industrial não 

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação 
do existente. 

§ 50 - O Condomínio Industrial será admitido em todas as 

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida. 

§ 6° - No Condomínio Industrial será admitida a implantação 

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas 

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado. 

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI, 

são peimitidas as indústrias Ind- 1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez 

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da 

edificação não ultrapasse 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 

Capitulo IV 

Da construção de edificações e da instalação dos usos 

Seção I 

Dos parâmetros gerais 

Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações no território do Município deverão atender, 

simultaneamente, as seguintes disposições: 

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR 

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos: 

a) à emissão de ruído; 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



b) ao horário para carga e descarga; 
c) à vibração associada; 

d) à potência elétrica instalada; 

e) à emissão de radiação; 

I) à emissão de odores; 

g) à emissão de gases, vapores e material particulado; 
h) à emissão de fumaça; 
II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR 

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de 
uso, relativas: 

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 
b) à implantação de pátio de carga e descarga; 
c) à implantação de área destinada a embarque e 

desembarque de pessoas; 

d) ao horário de funcionamento; 

e) à lotação máxima; 

1) à área construída computável máxima permitida; 

g) número máximo de funcionários por turno; 

parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e 
não residenciais nR em função da segurança da via e da fluidez do tráfego, 
definidos no Quadro n° 04 anexo, relativos à: 

a) categoria da via; 

b) largura da via; 

IV. características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras para cada zona de uso, relativas: 

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e 
máximo; 

b) à taxa de ocupação máxima; 
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c) à taxa de permeabilidade mínima; 

d) à área mínima do lote; 

e) à frente mínima do lote; 

1) ao número máximo de habitações por metro quadrado; 

g) à cota mínima de terreno por unidade; 

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e 
estruturas; 

i) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais. 

§ 1° - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não 

residenciais - nR, os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 

referidos nos incisos I e II do "caput" deste artigo, bem como os grupos de 

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue: 

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 02/d; 

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e; 

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f; 

d) vias estruturais Ni e N2 o Quadro n° 02/g. 

§ 2° - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes 

consideradas em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei, 

não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida 

na alínea "f" do inciso II do "caput" deste artigo para instalação dos usos 

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais 

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade. 

§ 30 - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais 

toleráveis - nR2 são permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura 

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n° 04 anexo, desde que: 

I. num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do 

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a 

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido; 
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II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja 

existente considerada em situação regular nos termos do "caput" e § 10 art. 217 

desta lei, e seja observado: 

a) para vias com largura inferior a 10 (dez) metros, mas não 

inferior a 7 (sete) metros, área construída total máxima de 250 m 2  (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados) para construções novas; 

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas 

inferior a 12 (doze) metros, área construída total máxima de 500 m 2  (quinhentos 
metros quadrados), para construções novas. 

Seção II 

Dos parâmetros de incomodidade e das condições de instalação 

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições 

para instalação constam nos seguintes quadros anexos à esta lei: 

L na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 

a) ZCLz I - quadro n° 02/a; 

b) ZCLz II - quadro n° 02/b; 

c) ZCP, ZCL - quadro n° 02/c; 

d) ZM/ vias locais - quadro n° 02/d; 

e) ZM/ vias coletoras - quadro n° 02/e; 

f) ZM/vias estruturais N3 - quadro n° 02/f; 

g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/g; 

h) ZPI - quadro n° 02/h; 

II. na  macrozona de proteção ambiental: 

a) ZCPp, ZCLp - quadro n° 02/c; 

b) ZMp/ vias locais - quadro n° 02/d; 

c) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n° 02/e; 

d) ZMp/ vias estruturais N1 e N2 - quadro n° 02/f. 
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/) 
a -0 Y6-113 

§ 10 - Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade 

estabelecidos para a zona centralidade linear ZCLz-II. 

§ 2° - Atividades temporárias, inclusive canteiro de obras, 

devem observar os parâmetros de incomodidade para zona ou via onde se 

localizem. 

§ 3° - Atividades de comércio e serviços 24 horas deverão ser 

objeto de regulamentação pelo Executivo. 

Art. 176. Os parâmetros de incomodidade e as condições de 

instalação têm como referência: 

I. nas zonas de uso: 

a) na ZER e nas ZCLz: a preservação da qualidade de vida 

do uso estritamente residencial; 

b) na ZM e na ZMp: o uso residencial; 

c) na ZPI: o uso industrial incômodo, bem como os demais 

usos não residenciais incômodos; 

d) nas ZCL ou ZCP: o uso não residencial - nR em geral; 

e) nas ZCLp ou ZCPp: o uso não residencial e a conservação 

do meio ambiente natural; 

e) na ZPDS: a conservação do meio ambiente natural; 

f) na ZERp: a conservação do meio ambiente natural e da 

qualidade de vida do uso estritamente residencial; 

g) na ZLT: a conservação do meio ambiente natural e os usos 

de lazer e turismo; 

específicas; 

extrativista; 

h) na ZEP: a preservação de condições ambientais 

i) na ZEPAG: as atividades de produção agrícola ou 

j) na ZEPEC: o imóvel ou área a ser preservada; 
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k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente 

ou de condições ambientais naturais específicas; 

1) na ZEIS: a moradia de interesse social; 

m) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento 

especial; 

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e 

segurança do tráfego. 

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para 

usos nR referidos no inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como objetivo 

assegurar que: 

I. quanto à emissão de ruído: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, os níveis de ruído 

emitidos, durante o período diurno, não prejudiquem a comunicação falada, não 

perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não 

provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos; 

b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período 

diurno, não perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período 

noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via; 

c) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico 

sejam toleráveis em ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos; 

II. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e 

ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na 

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas 

respectivas áreas; 

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado: 
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a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam utilizados 

processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado; 

b) na ZM e na ZEIS, não sejam liberados ou sejam utilizados 

gases, vapores e/ou material particulado, que possam, mesmo acidentalmente, 

colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

c) na ZPI, na ZCP e na ZCL, sejam controladas a emissão de 

gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações por 

meio de sistemas de controle que atendam aos padrões ambientais vigentes ou, na 

ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia disponível para cada caso, 

vedado o risco a saúde, a segurança e bem estar da população; 

IV. quanto à emissão de fumaça: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, as atividades não 

residenciais não poderão utilizar combustíveis sólidos ou líquidos; 

b) na ZM, as atividades não residenciais: 

1. nas vias locais, não poderão utilizar combustíveis sólidos 

ou líquidos e, quando da utilização de combustíveis gasosos, não poderão emitir 

fumaça visível, equivalente ao padrão "zero" da escala de Ringelmann, e odorante; 

2. nas vias coletoras e estruturais N3, poderão utilizar 

qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante; 

3. nas vias estruturais Ni e N2, poderão utilizar qualquer tipo 

de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica 

superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, inclusive no início de operação do 

equipamento e durante sua limpeza; 

d) na ZPI e nas ZCP e ZCL, as atividades não residenciais 

poderão utilizar qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante 

e com densidade colorimétrica superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, 

excetuando-se: 

1. um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para 

operação de aquecimento de fornalha; 
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2. um período de 3 (três) minutos consecutivos ou não, em 

qualquer fase de 1 (uma) hora; 

V. quanto aos parâmetros de potência instalada, vibração e 

radiação, até a regulamentação específica a ser definida por legislação ambiental 

federal, estadual, municipal ou por normas da ABNT, deverão ser observados: 

a) (VETADO) 

b) quanto à vibração, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e ZPI, ZCP, 

ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II , o que vier a ser estabelecido pelas normas da legislação 

ambiental específica ou da ABNT e, na falta dessas, por critério do órgão ambiental 

municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da 

população; 

c) quanto à radiação, em qualquer zona de uso, no que diz 

respeito à limitação da exposição a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos 

não ionizantes, deve ser observada a Resolução ANATEL n° 303, de 02 de julho de 

2002, ou outra regulamentação que vier a substituí-la ou sucedê-la e, no que diz 

respeito à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular ou móvel, deve 

ser observado também o que dispõe a legislação municipal pertinente; 

VI. quanto à poluição hídrica em qualquer zona de uso, os 

usos não residenciais - nR não poderão emitir efluentes líquidos em 

desconformidade com o estabelecido pela legislação ambiental específica ou por 

normas da ABNT e, na falta destas, o critério do órgão ambiental municipal, não 

devendo os efluentes emitidos oferecer riscos à saúde e ao bem estar da população, 

bem como ocasionar dano ao meio ambiente; 

VII. quanto à periculosidade e toxicidade, os usos não 

residenciais - nR que possam causar riscos à saúde e à segurança da população 

serão enquadrados como usos especiais nR3; 

VIII. a poluição atmosférica no território do Município, em 

especial aquela decorrente de fontes móveis, deverá ser objeto de monitoramento 
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principalmente junto às principais vias da rede viária estrutural da cidade e nos 

pontos de maior concentração de veículos nos horários de pico; 

IX. a iluminação de anúncios deverá ser apagada às 24h, com 

exceção daqueles localizados nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI e nas 

Zonas Centralidades Lineares e Polares - ZCL e ZCP. 

§ 1° - Eventuais inovações tecnológicas, relativas aos 

parâmetros de incomodidade estabelecidos nesta lei poderão ser incorporadas por 

decisão do CADES - Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável. 

§ 2° - Adota-se como norma básica a ser utilizada para a 

avaliação do ruído a NBR 10.151 /jun 2000 — "Acústica - Avaliação do ruído em 

áreas habitadas, visando o conforto da comunidade — Procedimento", ou outra que 

vier a substituí-la ou sucedê-la. 

§ 30  - Nos casos em que os processos ou operações utilizados 

pelas atividades não residenciais venham a emitir substâncias odoríferas na 

atmosfera, em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites do lote, a 

constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da Secretaria 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

§ 40  - Nos casos em que as atividades não residenciais 

venham a liberar gases, vapores e material particulado, o risco à saúde, à segurança 

e ao bem estar da população, será verificado em função da quantidade, toxicidade 

e/ou periculosidade e/ou incomodidade dos gases, vapores e/ou material 

particulado que possam ser liberados e a microlocalização da atividade nR. 

§ 5° - Para a avaliação da densidade colorimétrica de fumaça, 

o método a ser utilizado é o da Escala de Ringelmann, variando de O (zero) a 4 

(quatro), em tonalidades de cinza, do branco ao preto, na qual a ausência de fumaça 

visível é o padrão "zero" da escala. 

§ 6° - Para fins do disposto no inciso VIII do "caput" deste 

artigo, os parâmetros de poluição atmosférica a serem monitorados, bem como os 
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procedimentos para o monitoramento, deverão ser estabelecidos por decreto do 

Executivo. 

§ 7° - Nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP, ZOE, e nas Zonas 

Especiais: ZEPAM, ZEPAG, ZEPEC, os parâmetros de incomodidade serão 

definidos por decreto do Executivo. 

§ 8° - Nas zonas especiais de interesse social . ZEIS: 

I. deverão ser observados os seguintes parâmetros de ruído: 

a) no máximo 65 (sessenta e cinco) decibéis no período entre 

7:00 e 22:00 horas; 

b) no máximo 45 (quarenta e cinco) decibéis no período entre 

22:00 e 7:00 horas; 

II. os demais parâmetros de incomodidade serão definidos 

por decreto do Executivo. 

Seção III 

Da segurança da via e da fluidez do tráfego 

Art. 178. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações deverá atender, simultaneamente às demais 

disposições desta lei, às restrições estabelecidas no Quadro 4 anexo, em função da 

largura e categoria das vias, exceto: 

I. nas ZEIS; 

II. nas áreas contidas nos perímetros a seguir descritos: 

a) começa na confluência da Rua Helvética e Rua dos 

Guaianazes, segue pela Rua dos Guaianazes, Avenida Duque de Caxias, Largo do 

Arouche, Praça Alfredo Paulino, Rua Sebastião Pereira, Rua das Palmeiras, 

Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Gaivão, Rua Doutor Carvalho de Mendonça, 

Rua das Palmeiras, Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Galvão, Rua Doutor 

Carvalho de Mendonça, Rua Vitorino Carmilo, Alameda Glete, Rua Barão de 

Campinas, Rua Helvética até o ponto inicial; 
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QUADRO n°  02/c Anexo à Parte III da Lei n °  13.885, de 25 de agosto de 2004 

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR POLAR OU LINEAR ZCP, ZCL, ZCPI:t a)  e ZCLp(a) 
	

Folha 1/2 

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO' 
' 

diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA' 
" 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO' 
' 

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem 
omo o •is.os . n. Ie.' la ã. muni i..I no •u- se refer- à insta 	ão d- -ntenas transmi sora 	. - telefon*- celula 

EMISSÃO DE ODORES' 
' 

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas de 
suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA' 
' 

permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no inicio da operação do equipamento e durante sua limpeza. 

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO 

CATEGORIA D
,
W
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GRUPO DE  ATIVIDADES 

CONDIÇÕES PARKINSTALAÇAC~  

A'
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PUNCIONAM NUS ~ 
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LOTAÇÃO 
	

.-, 
	MÁXIMA 

 ,

., .. 
Yn

- ,Ç,J-N  
-sP,,

'
.-
'',

.- 
	' 

.4 
ESTACIONAmENTO -  DESEMBAROUE 

 PA4-^- T  '.D'P-`A"
--,t-;-,,, CARGA- 

E DESCARGAzo

- 
 ,.  

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 
e nR2 (b) (c ) (d) (e) 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

1) para área construída 
s 100 rn', 1 vaga a 
cada 50 m. de área 
computável ou fração; 
2) para área construída 
> 100 m', 1 vaga a 
cada 4 m. da área 
destinada aos 
consumidores 

não exigida 

1) para área construída 
computável s 100 m' 
não obtigaterio; 
2) para área construída 
computável > 100 m. e 
s 1.000 rn2 , 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 
3) para área construída 
computável > 1.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 m. 
ou fração de área 
construída computável, 
com espaço para 
manobra interna 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões (d) 

exigida 

Comércio diversificado 

1) riR1 = 1 vaga a cada 
50 rn de área 
construída computável 
ou fração; 
2) RR2 = 1 vaga a cada 
35 m. de área 
construída computável 
ou fração. 

sem exigência 
especifica 

Comércio Especializado 

Indústrias compatíveis - Ind 1a 

Indústrias toleráveis - Ind 1 b 

Locais de Reunião ou Eventos exigida 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis sem exigência 

especifica 
Serviços Sociais 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 

 

16- PAR 

16- 00414/2013 

PARECER N 	 DMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0075/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre 
a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício regular da 
competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos artigos 24, VI e 30, incisos 
I e II, da Constituição Federal; 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, todos da Lei Orgânica do 
Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

Note-se que a proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, 
em especial na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso 
adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 
ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, no 
que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33 	17  _ RELCOM 
p10075-13. L 17- 00417/2013 
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p10075/13 

III — estabelecimento de normas, critérios e padrões para a administração 
da qualidade ambiental;" 

Importante registrar que as ações de combate à poluição sonora são abordadas no Plano 
Diretor Estratégico — Lei n° 13.430/02, destacando-se os seguintes dispositivos, a título 
ilustrativo: 

"Art. 35- São ações estratégicas no campo da Saúde: 

XVI - promover a melhoria da saúde ambiental da Cidade, no âmbito do 
controle da qualidade do ar e dos níveis de ruído nos locais pertinentes; 

Art. 57- São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 

VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso;" 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos doa art. 40, § °, XII da Lei Orgânica do Município. 

Destaque-se, ainda, que estando a propositura em análise relacionada com a política 
municipal de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos 
termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1-4041 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10075-13. L 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



PUB DO NO DIARIO OFICIAL 

DE 	
--Jyr"---- 

Pág. 	
Cot. 

Conferido 

Andi* 	TI 
Técnico Admi strativo 

RF 11.264 
A Comissão de Polika Urbana, 
Metropo,kitana e Meio Ambbenle. 

Err,Oj./OSi 1 
André Marcon 

Técnico Administra iv 
RF 11.264 

RECEBIDO 
Comissào de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  ())) D5-  /13 às  44:00‘1ç È4  

I  Le 	
PedrazIOrt 

onatd 
Rf:11V2 

\...._ SM is CremeAG ic, ',-..-4.:Y•i. ltuidtà efr-: ■ 0:-A4ttiode 

4'19‘ er1 0201b 

!isto 	pai .á.L.1„, 	G•s•tà 	. 

• to,..v.1 de • 	•• 	• 	, 	)i 	• • 

•
-Mi_ Q. (1 .6 

5)  06 0193 

'Pt o orain ousa manod-50•••..á.. m. • ,ade 
unir 63 Oo 

••• 
Ao NOON Vereadoe i A Nobre Voimoora 

i_701/  &LÁ/AÍ( u  
"00 ;•• 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Folha n° 39 
do Processo n° 01-75/2013 
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Folha n° 39 
do Processo n° 01-075/2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os 
trabalhos da nona audiência pública do ano de 2013. 

Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.00v.br ,  link Auditórios On-Line. 

Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, 
desde o dia seis de junho de 2013. No dia 10 de junho foi publicada no Diário de S.Paulo e 11 
de junho na Folha de S.Paulo. 

Passemos ao primeiro item da pauta: PL  75/2013, do Vereador Aurélio Nomura, 
que dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
O próximo item é o PL 89/2013, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de detectores de metais nos cinemas, casas de shows e teatros. 
Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Pedi a palavra para solicitar à nossa Assessoria que 

busque esse mesmo texto. Temos um projeto exatamente igual, elaborado quando aquele 
garoto, acho que no Shopping lguatemi, disparou tiros dentro do cinema. Desde essa época, o 
assunto vem sendo tratado na Casa. Isso deve ter uns dez anos. Portanto, pedi para que 
buscassem o projeto de minha autoria para que seja apensado ao do Vereador Jair Tatto e, em 
seguida, possamos trabalhar o projeto em conjunto. 

O grande problema desse projeto foi que o detector de metal teria de ter uma 
classificação diferente dos comuns, porque senão quem entrasse com uma moedinha no 
cinema, o sistema iria disparar. Existe um problema de densidade e, na época, estudamos isso 
e ele acabou não evoluindo. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado pela informação, Vereador 
Paulo Frange. Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 

Passemos ao próximo item: PL 80/1995, do Vereador Wadih Mutran, que obriga o 
Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro 
quadrado de jardim, que for construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Essa matéria é exatamente igual à nossa, já tratada com 

o Governo anterior, com o Sr. Eduardo Jorge. Tratamos as áreas privadas de proteção 
ambiental, dentro do Município, com as mesmas características das APPs federais. 
Transformamos o percentual da terra de áreas urbanas, por exemplo, dentro de condomínios e 
tal, que fosse averbada com perpetuidade como área verde para o Município tivesse o 
desconto do T, de terreno, do IPTU. Essa matéria foi acordada com o Governo anterior. Era um 
mecanismo bom de incrementar o verde. 

Peço à nossa Assessoria para que junte o nosso projeto a esse, porque já está bem 
adiantado e está, praticamente, acertada todas as situações que envolvem, inclusive, a relação 
com o verde. 

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não há oradores inscritos. Feitas as 

observações do Vereador Paulo Frange, dou por realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 475/2009, do Vereador Paulo Frange, que obriga a 

apresentação de análise de investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de 
alvará de aprovação e execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse 
Social em área de ZEIS - Zona Especial de Interesse Social. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência. 
Passemos ao próximo item: PL 516/2009, do Vereador Paulo Frange, que dispõe 

sobre a criação do Programa Municipal Hospitalar de Responsabilidade Ambiental e instituição 
do selo Verde Saúde. 
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Folha n° 40 
do Processo n° 01-075/2013 
Ana Lúci de Oliveira Sousa 
RF.: 1008 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — As áreas destinadas a esses hospitais, na grande 

maioria da cidade de São Paulo, são acima de 20, 30 mil metros quadrados e percebemos que 
no entorno não existe nenhuma vegetação. 

Na época, em reunião com o sindicato dos hospitais, eles concordaram com essa 
discussão para que pudéssemos criar a figura do hospital sustentável — agora, com esse 
conceito -, era 2009. Traríamos uma nova classificação aos hospitais, aqueles que são 
reconhecidos pela Prefeitura de São Paulo com Selo Verde. É um diferencial, principalmente, 
para os hospitais públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela informação. 
Passemos ao próximo item: PL 524/2011, do Vereador Francisco Chagas, que 

dispõe sobre a inclusão na tabela de composição de custos, os preços de equipamentos para 
praças e parques utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 518/2012, do Vereador David Soares, que dispõe 

sobre a criação do Banco do Lixo, e fixa outras providências. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 17/2013, do Vereador Ari Friedenbach, que autoriza 

o Poder Executivo a promover, anualmente, a campanha de conscientização para a vacinação 
de cães contra a doença "cinomose", e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Neste momento, faremos uma inversão de pauta: o PL 54/2013 passa para o final 

da pauta. Passemos ao próximo item: PL 57/2013, do Vereador Jean Madeira, que dispõe 
sobre a implantação da coleta seletiva de óleo vegetal usado nas creches, escolas de ensino 
fundamental públicas e privadas do Municipio de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 101/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que institui 

o alvará de funcionamento condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá 
outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 103/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que altera a 

redação do "caput" do art. 9° da lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o 
prazo de requerimento do auto de licença de funcionamento condicionado, e dá outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe 

sobre a criação e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, nas 
bacias dos rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Esse projeto foi bastante debatido, na última audiência pública, com uma série de 
convidados e inscritos. Hoje, contamos com o convidado Sr. Horácio Augusto Figueira. 

Anuncio a presença de alunos da FAU-USP, que nos honram com a visita nesta 
audiência pública. 

Com a palavra o engenheiro Horácio Augusto Figueira. 
O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Bom dia a todos. Agradeço o convite 

do nobre Vereador Ricardo Nunes e da sua assessoria. Quando fui consultado sobre esse 
projeto foi até numa entrevista de rádio e, na hora, analisei em função de toda a logística que 
conheço da região metropolitana de São Paulo, pois trabalhei na Companhia do Metrô, sou 
engenheiro civil e tenho mestrado em transporte, então, conheço um pouco as demandas que 
temos de transporte dentro da região metropolitana. 

Então, me pareceu um projeto simpático na seguinte questão. A via hidroviária está 
praticamente pronta, tirando algumas interferências físicas que terá de ser feita a adequação 
para que o veículo seja totalmente para circulação em via fluvial ou fluvial e terrestre, pois já 
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existe essa tecnologia no mundo há muito tempo, mas coloquei algumas questões importantes. 
Eu recomendo que seja feito um teste piloto, talvez convidar alguma empresa 

internacional que já opere um sistema desses, com a aprovação da Prefeitura de São Paulo, e 
a questão das vias navegáveis passa pela gestão estadual também, departamento hidroviário, 
provavelmente, para fazer um teste piloto, inicialmente, até que se chegue num projeto 
detalhado de engenharia, inclusive, para que você tenha a integração de um sistema que cubra 
a área das represas, os Rios Pinheiros e Tietê, aí sim, com estações que possam interligar com 
as margens para que as pessoas possam sair e cruzar as marginais por passarelas, ou até 
pelas pontes que já existem, interligando com os sistemas que já estão operando, de trem ou 
metrô, onde você possa fazer conexões. 

É um sistema interessante e em termos energéticos tem melhor eficiência 
operacional que o terrestre. Isso já é sabido há um século pelo menos em termos de 
engenharia de transportes. Então, não vejo problema em se inserir como mais um modal dentro 
da matriz que já existe na grande São Paulo. Ele vai competir com o trem da linha esmeralda? 
Obviamente que não, o trem está lotado, as Marginais estão entupidas de automóveis então a 
gente precisa de mais um modal, que pode ser diferenciado, inclusive, não vejo problema 
também de você ter um hovercraft se for esse tipo de veículo, com uma tarifa básica comum e 
até um hovercraft diferenciado para um serviço expresso que possa chegar até as portas do 
aeroporto. Então, se pode ter dois tipos de serviços, isso não é crime. Inclusive, é um erro hoje 
em São Paulo e na região metropolitana esse quebra-quebra dos 20 centavos; é um absurdo. 

Eu gostaria de entrevistar essas pessoas que quebraram o patrimônio que 
pagamos por causa de 20 centavos, que foi um acréscimo de 7%. Provavelmente essas 
pessoas comem em restaurantes, vão aos supermercados e estão pagando um preço mais 
caro e nem perceberam isso. A manifestação deles para mim, desculpem eu estar inserindo 
isso, mas acho que é importante dentro de um política de transportes metropolitanos. Para mim 
eles tinham que estar protestando contra a isenção de IPI que o Governo Federal está fazendo 
para carro zero. Tinha que ter isenção de PI para remédios, comida, para baixar a questão de 
custo hospitalar, ensino, tudo isso. Então, o foco deles está errado. Se a discussão é tarifa 
zero, é outra discussão que não passa nunca por um quebra-quebra como o que está sendo 
feito de forma totalmente irresponsável. É degradante como ser humano ter de presenciar 
essas coisas. 

Voltando para o projeto hidroviário, eu apoio o projeto, pena que peguei no 
finalzinho, já está sendo encaminhado para o Sr. Prefeito avaliar, mas inclusive, já falei que me 
coloco à disposição, se permitirem, para que façamos estudos subsequentes. Que tem 
demanda, tem. 

A cidade de São Paulo e a Região Metropolitana têm uma demanda reprimida 
muito grande de viagens que se encaixam em todos os modais e tem renda para tudo. Tem 
renda até para voo de helicóptero, que custa de dois a três mil a hora. Então, tem mercado 
para esse sistema, a questão das eclusas, barreiras, pelas explicações técnicas que me foram 
fornecidas, o veículo sobe rampa, você pode fazer uma rampa de concreto para que possa 
vencer desníveis, não precisa ser eclusa, necessariamente, que nem temos em Barra Bonita. 

Então, considero que é um projeto positivo, mas a questão que coloco é que antes 
que pensemos num grande projeto que possa custar algumas centenas de milhões de reais, 
com estações, que tem de ter ar-condicionado, pois não vamos colocar um passageiro na porta 
do Rio Pinheiros e Tietê para respirar aquele ar não muito agradável. Até que cheguemos 
neste estágio acho que seria interessante, através de uma parceria com o Governo Municipal e 
Estadual, convidar, pois há empresários a fim de investir no nosso País, trazer um equipamento 
que pode vir via navio e fazer um teste prático aqui na Grande São Paulo, com o usuário. 

O SR. RICARDO NUNES — O senhor é um grande especialista de transporte 
público coletivo, já conhecido pela F. de São Paulo, Estadão, CBN e vários... 

O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — E detalhe, eu uso, acho que a hipocrisia 
do discurso tem de acabar, se você gosta do pastel que você diz para o outro que ele tem de 
comer, então, frite e coma na frente dele. Eu uso, eu vim para cá de metrô e ônibus. 
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O SR. RICARDO NUNES — É inegável e reconhecemos o seu grau de 
conhecimento com relação ao transporte, estatísticas e números. Será que o senhor poderia 
falar bem resumidamente sobre a questão de números de passageiros, principalmente, 
naquela região que pega a Pedreira, a Billings, do outro lado da Billings no Grajaú, Cantinho do 
Céu, M'Boi Mirim, onde tem a represa Guarapiranga porque o grande problema que vemos na 
Cidade, com relação ao uso do transporte e fazendo uma relação com as nossas represas, é 
procurar ajudar um pouco a desafogar a Belmira Marin, depois Alvarenga e M'Boi Mirim. 

O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Até gostaria de ter esses números e 
comentei com a assessoria que não houve tempo, a reunião foi segunda e não tive tempo de ir 
atrás dos dados do Metrô, mas é possível conseguirmos. Mas, posso viajar um pouco na 
numerologia, pois conheço bem a Cidade pelas demandas que há nos corredores de ônibus e 
na própria linha da CPTM, dá para estimar por baixo uma demanda de 30 a 40 mil passageiros 
por hora, sentido pico da manhã. Esse é um chute do Horácio, assumo o crime da numerologia 
chutada, agora, de bate-pronto, mas pelo que conheço da Cidade, isso inclui a Marginal 
Pinheiros, porque ela sai lá de baixo, sai da Represa, mais o corredor de ônibus, mais a CPTM, 
então, abrindo nos três ou quatro leques viários, podemos chegar a 30 ou 40 mil passageiros 
hora/sentido. Então, se a gente pensar em termos de mercado - eu faço pesquisa de mercado, 
não só na área de trânsito e transporte - que podemos atrair 3% da demanda, se cada veículo 
desse possa transportar de 100 a 150 clientes, então, teríamos um sistema com uma 
frequência de 10 veículos por hora, o que seria plenamente operacional. Há demanda. 

Hoje existe uma coisa em São Paulo que é um paradigma, o Metrô não vai acabar 
com o congestionamento em São Paulo, nem os corredores de ônibus, porque precisamos ter 
um serviço diferenciado. Eu perguntaria para os senhores, vocês tomariam banho com aquele 
sabonete antigo, de tanque, que cheguei a tomar quando era moleque, por farra? Aquele 
sabonete de pedra. O mercado tem um limite. Não adianta querer colocar todo mundo numa 
tarifa de 3,20. As pessoas espanam pela renda e poder de decisão. 

Precisamos ter um transporte diferenciado. O que temos em cima de cada linha de 
Metrô hoje, uma avenida congestionada, é a Santos DumontfTiradentes, Av. Paulista/Linha 
Verde em baixo, Rebouças/Linha Amarela. Então, estamos brincando de nos enganar porque 
uma grande demanda vai para o metrô, mas rapidamente, o viário é exaurido pelo automóvel. 
As marginais estão aí, as 20 faixas que chegam a congestionar de manhã e à tarde. 

Eu como engenheiro de tráfego não vejo mais saída para os automóveis em São 
Paulo. Tem de ter saídas voltadas para soluções coletivas, seja ferroviário, rodoviário, ou 
hidroviário. Pena que não tive tempo de preparar esses números. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Temos de lembrar que o automóvel 
sempre vai existir, independentemente, de qualquer coisa. O automóvel se transforma no 
grande vilão, lembrando que a cultura do brasileiro é pelo automóvel, como a do americano. 
Terá o transporte público, mas o automóvel sempre vai existir e precisa ter algum espaço para 
ele. 

Agradeço a presença do senhor, parabenizo pelas observações, inclusive, pelos 
atos de vandalismo que vimos ontem em São Paulo e que não se justifica pelos 20 centavos 
até porque é consequência da inflação, infelizmente, o que estamos vivendo. O protesto 
poderia ser pela qualidade do serviço de ônibus de São Paulo, que costumo dizer que tem 
preço alemão e qualidade nigeriana. É vergonhoso uma Cidade que se pretende dizer 
cosmopolita, moderna, ter um sistema de transporte que obriga as pessoas a viajarem duas 
horas e meia para ir e outras duas horas e meia para voltar em condições que quem já andou 
de ônibus sabe o que é. Os ônibus ainda são mecânicos, não tem ar-condicionado, não tem 
ponto de ônibus, comparável a qualidade dos ônibus da Nigéria, arriscaria dizer que lá deve ser 
um pouco melhor que aqui. 

O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Com relação à questão do automóvel e 
o espaço viário. É utopia achar que vamos acabar com os automóveis, não é isso. Mas, o que 
não podemos permitir, é até um crime ambiental, que o automóvel continue atrapalhando o 
ônibus. Em Curitiba hoje chega a ter 270 quilômetros de congestionamento no horário de pico 
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da tarde, pelo maplink. É uma informação gratuita na internet. A grande diferença de Curitiba é 
que o congestionamento de automóveis não contamina os corredores. Inclusive, acabaria com 
o rodízio, sem pedágio urbano, nada disso. Quer usar o carro, o prazer ou desprazer será seu, 
o que não pode deixar é comprometer a eficiência do transporte coletivo. Isso para mim é 
inadmissível. O congestionamento de automóveis é inevitável, o de ônibus é imperdoável. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se fizermos uma digressão a respeito, 
o Governo Federal em vez de estimular e investir tanto em frigoríficos, através do BNDES, 
poderia ter dado os 18 bilhões de investimento que são dados para uma empresa privada, num 
investimento para o transporte público nas diversas capitais brasileiras. Daí vemos a inversão 
de prioridades nos governos, em todos os governos, esse em especial tem um fraco pela 
carne. Muito obrigado, Dr. Horácio. 

Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Laerte, da São Paulo Contabilidade Vidas. 
Só tomei posição para falar sobre os protestos, que há violência do Estado e de 

alguns manifestantes, mas a maioria é pacífica. O protesto não é pelos 20 centavos. A 
passagem a 3 reais é uma das mais caras do mundo e o serviço é péssimo. 

São Paulo tem uma frota de 11 mil ônibus, de latas. Os munícipes andam 
dependurados nessas latas, sem segurança. Os ônibus são todos sujos; 93% não têm ar 
condicionado e cerca de 98% não têm piso rebaixado. 

Hoje, o custeio da tarifa é recai somente no usuário. Se houvesse o repasse desse 
custeio para o Estado e Município, a tarifa custaria, em média, 70 centavos. 

Temos uma Polícia Militar totalmente truculenta. Por exemplo, na reintegração de 
posse, ocorrida na zona Sul, as pessoas estavam desarmadas, mas a polícia já entrou 
atirando. 

Obrigado pela palavra, 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Só farei uma correção, que a 

truculência, infelizmente, está do lado dos manifestantes que ontem cercaram e quase 
mataram um policial militar. 

O assunto hoje é transporte hidroviário. 
Parabenizo o Vereador Ricardo Nunes, que se dedicou na elaboração do projeto, 

buscou técnicos, discutiu, conversou com cada um dos Vereadores, explicou, veio às 
audiências públicas, chamou especialistas. Dá gosto a gente ver Vereadores trabalharem 
dessa forma. 

Tem a palavra o Sr. Edvan Bezerra, Presidente da Esul. 
O SR. EDVAN BEZERRA — Bom dia a todos. 
Sou Presidente da Esul, uma entidade do fundão da zona Sul de São Paulo, que 

conta com 500 associados. 
Vivemos em uma região conhecida. Seria interessante termos um mapa aqui para 

podermos mostrar o trabalho desse transporte hidroviário. 
Hoje, a nossa região tem mais de 700 mil habitantes e o menor índice de pessoas 

com grau superior completo. Isso, acredito que seja um pouco de responsabilidade do 
transporte, porque quem conhece a região, sabe que temos uma avenida hoje, a dona Belmira 
Marin, que tem 6 quilômetros e que, às vezes, as pessoas levam 2 horas para atravessar esse 
trajeto! Com esse projeto, esses 6 quilômetros seriam encurtados. 

Temos uma barragem que faz ligação direta com o Rio Pinheiros. Com  esse 
projeto, economizaríamos, pelo menos, uns 5 quilômetros para chegarmos até Teotônio Vilela. 
Da Teotônio Vilela, lá no fundão, estamos no quilômetro 28. Então, todo esse trajeto seria 
economizado com esse transporte hidroviário, porque poderia se fazer a coleta das pessoas na 
margem da represa e desembocariam direto na Marginal Pinheiros. 

Hoje, temos de dar uma enorme volta para chegarmos ao mesmo lugar que as 
pessoas que estão lá na região do Socorro já estão. Então, por conta disso, acho que as 
pessoas não fazem faculdade. 

Nós, que somos empresários da região, quando precisamos dos melhores 
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profissionais, encontramos dificuldades, porque não temos os melhores, porque eles saem de 
nossa região, isso por conta do transporte. 

Sou uma pessoa apaixonada por esse projeto, porque acredito muito que, além de 
estarmos ajudando a resolver o problema do transporte, estaremos ajudando uma região que é 
meio esquecida. 

Parabéns, Ricardo, pelo projeto! 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Ananda Castilho, 

da Escola de Arquitetura e Urbanismo, da USP. 
A SRA. ANANDA CASTILHO — Bom dia. 
Meu nome é Ananda. Acho muito válida a implantação de vias hidroviárias. 
O projeto foi muito bem estudado. Acho legal. 
Acho válido reforçar o comentário a respeito da manifestação acerca do transporte. 

Não acho que essa manifestação não foi por causa dos 20 centavos apenas. Generalizar, 
dizendo que todos os manifestantes podem pagar por esses 20 centavos, que todos comem 
em restaurantes e tudo o mais, não acho isso. A maior parte da cidade de São Paulo não tem 
condição de pagar. Acho que 3 reais já é muito. Eu, como estudante, pago meia e já acho 
muito! Não trabalho e não tenho como sustentar isso. 

Bom, transporte coletivo realmente é saída. Precisamos apoiar o transporte 
coletivo. Não é aumentando o preço da passagem que a qualidade do transporte vai melhorar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Continuo insistimos que o que vimos 
ontem são marginais travestidos de manifestantes. Não se faz o que se fez ontem. Temos de 
pensar nos outros e essa turma acho que se esqueceu de lembrar de todos aqueles que foram 
agredidos e que levaram 4, 5, 6 horas para chegar em suas casas em função da baderna. 

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Com relação ao convite ao Secretário, compreendemos 

a situação, mas já tem um bom número de dias que pedimos para que pudéssemos tratar 
sobre esse assunto, que é da maior importância. Isso porque estamos tratando de uns 
trocados no valor de um bilhão de reais, que está sendo conduzido por um fundo, que é lei de 
minha autoria. Portanto, vou criar da criança que criei. 

Acho que criei um monstro, porque esse dinheiro tem de ser exclusivamente para a 
finalidade do Código de Trânsito, artigo 320: sinalização, fiscalização, educação do trânsito e 
não é assim que vem sendo tocado. 

Constituímos o Fundo porque, há época, o atual Ministro de Justiça disse que 
entraria com uma ação de improbidade administrativa, pedindo até mesmo a cassação do 
Prefeito Pitta, porque 35% do dinheiro das multas, em São Paulo, era desviado para o Tesouro 
e gasto em outras finalidades. 

Veio o Governo Marta e passou para 30%, ninguém entrou com ação. 
Veio o Governo Serra, aconteceu a mesma coisa. 
O Prefeito Kassab tinha expectativa política, achou melhor me permitir votar o 

Fundo. 
Esse Fundo é de 2001. Começamos a trabalhar nisso em 1999, até por orientação 

da Casa, com técnicos da CET e o próprio José Eduardo Cardozo que, na época, falava: "Vou 
entrar e já, já transformo em inelegíveis todos os futuros prefeitos de São Paulo". 

Bom, o Tribunal de Contas fez um relatório e apresentou integralmente todos os 
desvios Na faixa de 25 a 35% dos recursos ia para outras finalidades. 

Depois do Fundo, a coisa ficou pior! 
Agora, tem o Fundo que protege contra a improbidade, mas o dinheiro está saindo 

para outro lado, está indo para operação da CET. 
Então, precisamos realmente conversar com o Secretário Jilmar Tatto. Tem de ser 

o Secretário. Não adianta encaminhar técnico para cá, porque não tem a mesma 
responsabilidade funcional. 

Portanto, não é nada político. Esse assunto merece muito cuidado. Estamos 
tratando de um "fundinho" de um bilhão de reais. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sem dúvida. 
O Secretário Jilmar Tatto pediu desculpas. Em função, justamente, dos atos de 

vandalismo de ontem eles estão recompondo e pediram a nossa compreensão a fim de que 
possamos remarcar a audiência pública. 

Então, remarcaremos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, o líder do Governo também me ligou 

para explicar isso. 
Inclusive, o Secretário disse que quer vir. 
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, só vou voltar um pouco a fim de concluir 

a questão da audiência pública do PL 54. 
Agradeço muito a sua condução nesta Comissão. Já tinha grande admiração por 

V.Exa. e a cada dia, em que vamos convivendo, passo a ter mais. 
Orgulho-me muito estar aqui com V.Exa. Aprendo bastante. 
Parabéns por sua condução. 
Hoje, foi a segunda audiência pública do transporte hidroviário, do PL 54. Pelo 

Regimento, tínhamos de ter 2 votações. Já votou em primeira. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Anuncio a presença do nobre 

Vereador Wadih Mutran. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse projeto requer duas audiências públicas. 
Portanto, já fizemos as duas audiências e ele já está pronto para ser votado em 

segunda e ir à sanção do Prefeito. 
Se Deus quiser, vai dar tudo certo e poderemos colaborar com a Cidade. 
Só queria deixar registrado que tomamos o maior cuidado possível com relação aos 

nossos convidados. Fiz questão de convidar pessoas que não são de minha relação pessoal. 
O Engenheiro Horácio é um dos maiores especialistas de transporte e o conheci 

agora. 
Ou seja, quero deixar consignado que fiz questão de convidar pessoas que não 

fazem parte de meu círculo pessoal para, realmente, termos uma visão imparcial. 
Pudemos perceber que houve, por parte dos técnicos, a defesa do projeto. 
Agradeço muito meu presidente da Esul, Edvan, bem como todos os demais 

membros da Esul. 
Obrigado a todos. 
Obrigado à Comissão. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, não consegui chegar a tempo de 

participar integramente desta audiência, mas queria fazer uma referência. 
O estudo que está sendo desenvolvido na FAU, vai bem além daquilo que temos 

discutido. 
Sou Professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e participo do 

Conselho desse grupo de pesquisa que estudou o hidroanel. 
A ideia do hidroanel, além desses aspectos debatidos aqui, é uma proposta muito 

ousada que, na verdade, pressupõe uma ligação completa: ligaria não só os Rios Pinheiros e 
Tietê, como através da Represa Billings e ABC, chegando até Suzano e Mogi das Cruzes, 
ligando tudo ao Tietê, lá em cima. 

Ou seja, é uma proposta que envolve toda a região metropolitana. 
Então, seria importante, em um outro momento, eventualmente termos um debate 

até um pouco mais amplo sobre isso, com a Emplasa, com a Secretaria de Negócios 
Metropolitanos, com o DAEE, para discutirmos, de maneira mais geral, a proposta do hidroanel, 
que implica em uma discussão metropolitana. 

Hoje, temos a construção do rodoanel, mas temos também a discussão sobre o 
ferroanel e, agora, o hidroanel, que são 3 formas de conectar a região metropolitana. 

Então, acho que é uma discussão importante. 
A nossa Comissão, embora metropolitana, tem discutido muito as questões apenas 
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de São Paulo e essa discussão metropolitana é fundamental, porque os problemas urbanos da 
cidade de São Paulo estão vinculados aos problemas das demais cidades metropolitanas. 

Acho que não dá mais para estudarmos a cidade de São Paulo isoladamente. 
Então, queria destacar aqui para que, talvez, em alguma oportunidade, possamos 

trazer a discussão metropolitana e o hidroanel, dentro dela, ocupa um lugar importante. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, nobre Vereador Nabil 

Bonduki. 
Vereador Ricardo Nunes, completamos a audiência. 
Queria agradecer a presença de todos e, em especial, dos alunos que, para nós, 

seria muito importante que conhecessem mais esta Casa e que participassem efetivamente 
das audiências públicas. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a 7a  audiência pública da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Tenham todos um bom dia. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10° audiência pública do ano de 2013. 
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, "dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, "cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, "dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercício de 2010, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 276/12, Vereador Donato, "estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 277/12, Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard; Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas — Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 393/12, Vereador David Soares, "inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 481/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 488/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma, "dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura, "dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 77/13, Vereadora Edir Sales, "dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, "dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 135/13, Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 136/13, Vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa às margens da Represa de Guarapiranga". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, "autoriza a criação e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, "altera a redação da alínea a, do inciso I, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 216/13, Vereador Goulart, "acrescenta o artigo 8° à Lei 10.199/86, e dá outras providências". 
Aqui temos dois inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Tacone. 
O SR. TACONE — Bom dia a todos. 
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto. 
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustível. 
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações. 
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexível, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e parades grossas. São normas internacionalmente utilizadas. 
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas. 
Se houve qualquer problema, há um sensor que faz um monitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento. 
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tanques. Todos os tanques, hoje, são os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra, 
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existe um monitoramento intersticial, contínuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente. 
Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente. 
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento. 
Além de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas — com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru — o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano. 
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente. 
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos. Isso é como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já existe uma fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Daí você já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. O segundo inscrito é o Sr. Gennaro. 
O SR. GENNARO — Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia, junto ao nosso Jurídico. 
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material aplicado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados. 
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública. 
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelódromo do 
Parque do Ibirapuera e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências. 
Temos dois inscritos. 
O SR. NABIL BONDUKI — Tem dois inscritos? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sim. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediria para que a audiência fosse feita em outra sessão. 
Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não, não precisa. 
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu. 
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois poios de desenvolvimento 
da Cidade. 
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz — ex-Cracolândia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolândia — está entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigénia, centro. Portanto, é uma área que poderia, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto. 
O Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, como através da concessão 
urbanística. A concessão urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público. 
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que é uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação. 
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, é o 
patamar mínimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima. 
A concessão urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em torno da Sala São Paulo. 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galpões abandonados. 
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanística, que já vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você continuará mantendo uma região degradada, 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já são de outros espólios. 
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruísse habitação e 
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comércio e revitalizasse uma região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região. 
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiria recuperar, não só a região central, 
mas recuperar aquela parte da região da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois poios de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigénia. 
Muito obrigado. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo)— Tem a palavra o Sr. Luiz. 
O SR. LUIZ — Muito obrigado pela chance. 
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo. 
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. Às 20, 21h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar. 
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigénia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL. 
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo. 
As leis, aqui, são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo. 
Há duas empresas lá que estão aguardando e até agora não receberam essa lei. Acho estranho. 
Quanto à concessão urbanística, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigénia. Foram vendidos 
lá uns apartamentos... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigénia. 
O SR. LUIZ — Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigénia. Não a rua. A rua não interessa, o senhor me desculpe. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — A Santa Ifigénia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso. 
O SR. LUIZ — O senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigénia não vive sem o entorno. 
O Police Neto esteve lá comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem lá? Quatorze mil empresas. 
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender. 
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigénia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada. 
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Como é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
o metro quadrado? 
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei. 
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso. Sabe como? Povo. 
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem como a gente participou. 
Que venham aqui. 
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência. 
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte. 
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá. 
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. O Haddad cumpriu a palavra dele. 
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha, o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigénia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Bom dia a todos. 
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro. 
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente. 
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez. Mas isso é o menos importante. 
Importante é discutir a questão de concessão urbanística que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigénia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata. 
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação. 
Sou uma ex-GV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela análise económica feita no Projeto 
Nova Luz! 
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado. 
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever. 
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como político e como ser humano. Espero a sua revisão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Deixe-me explicar para a Sra. Sueli. 
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está aí. Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão urbanística, não o projeto inteiro. 
A SRA. SUELI — Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada. 
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a região. 
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
- Manifestação fora do microfone — inaudível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Público estar presente. 
A SRA. SUELI — Requalificada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto. 
A SRA. SUELI — È um dos poios maravilhosos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o Poder Público der uma pequena ajuda lá, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo. 
A SRA. SUELI — Só para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack. 
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
não, vamos falar disso ai também. 
Realmente, estou à disposição. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região que gosto, me 
interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar. 
Aliás, acho heróis os comerciantes que estão lá, persistentes. Tem a Fess, que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar. 
Qual é a outra empresa? (Pausa) 
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar. 
O Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate. 
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000. 
A concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: "O 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanisticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico". 
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruído entre lei e a 
aplicação dela. 
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação. 
Então se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad. 
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei. 
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro. 
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos. Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística. Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo. 
E mais do que isso: se a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls — a maior discussão, à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação. Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você ler 
a lei verá se é ou não é. Leia a lei, Vereador Nabil Bonduki. 
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo à produção local, econômica, reconhecida desde o principio. 
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego. O que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra lã, não queriam que fossem ZEls. O projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade. 
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento. 
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E ai saberemos onde está a verdadeira roubalheira? Ou onde está o mal 
feito? Onde, de fato, está o real especulador? São questões que têm de ser ditas, exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao Pais, mas serve àqueles que deve servir sempre. 
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa. 
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação. 
Tem questões objetivas da ação do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. O que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado Vereador José Police Neto. 
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas. 
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais 
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aprofundado. 
Vereador José Police Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos. 
A questão colocada é que são duas leis: uma, a 14.917— se não me engano - que regulamenta a concessão urbanística, que não 
está sendo revogada; e tem 14.918 que está sendo revogada e que é específica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter — e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoria Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito. 
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara — e 
eu não era Vereador, mas vim debater — o que coloquei: uma concessão urbanística de uma região específica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito. Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito. 
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Água Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito. 
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos — que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada — sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito. E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove. 
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região. 
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem críticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso. A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos, 
pois sabemos que, na região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo — incluindo fundo de comércio — ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada. 
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte, tanto de moradores, 
quanto de comerciantes. 
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser. 
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes. 
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel — que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento. 
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores. 
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos, mas, dali para cima, não têm. É por 
isso que muitas áreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar. 
Esse é o espírito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos. 
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar. 
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki. 
O papel da audiência pública é exatamente esse que estamos vendo. 
Esse é o papel da audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas. 
Como saí da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado. 
Pois não, Vereador. 
O SR. NABIL BONDUKI — Claro que estamos aqui discutindo. O Vereador fala assim: não precisa revogar, podera mudar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula. 
Então na Operação Urbana Água Branca podemos melhorar a partir do que está. 
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutar. "Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros". O que parece é que o volume de combinados é maior do 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quero dizer o seguinte: o Projeto da Água Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados. Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível. 
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação é o seguinte: a lei pode não estar sendo efetivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. O temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e, 
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portanto, seria um problema. 
Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e aí se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência 
pública. 
O SR. 	 - O Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos. 
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei. Então, não cumpriu Segundo, escutei 
uma coisa muito interessante... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar uma inverdade. 
O SR. 	 - Não, é verdade. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos. 
O SR. 	 - Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Que foi separar as duas leis. Você lembre muito bem disso 
O SR. 	 - ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Fizemos um combinado de que não íamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso. 
O SR. 	 - Votada à noite. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa. 
O SR. 	 - Isso. ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto só. 
O SR. 	 - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar. 
O SR. JOSE POLICE NETO — É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade. 
O SR. 	 - Eu sou o povo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O senhor pode ficar à vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo. 
O SR. 	 - Então vou falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que eu tenho uma representação legislativa aqui. 
O SR. 	 - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: estava explicando, 
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar. 
Tem uma coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político se mantém 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás. 
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que 
eu queria falar. 
Essa é a diferença: um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito bem. Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a separação das leis, não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiencias públicas feitas depois da 
promulgação. 
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve 
participação popular no 14.918, o que justifica a revogação imediata. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita. 
O item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. 
O item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências. 
O SR. RICARDO NUNES — Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes. 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente, permite uma pequena explanação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 
pública. 
O SR. RICARDO NUNES — Menos de um minuto. 
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto. Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros. 
Temos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs, Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira. 
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Posso fazer um aparte. 
O SR. RICARDO NUNES — Lógico. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 
não teremos mais estacionamentos na Cidade. 
O SR. RICARDO NUNES — Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo .. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é um grande problema, mesmo. 
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O SR. RICARDO NUNES — Estamos, através desse projeto de lei, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal. 
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento. 
Só para concluir, presidente, gostaria ... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — O que mais fomenta a corrupção, dizendo-se de passagem. 
O SR. RICARDO NUNES — Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades. 
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um 
exemplo: há dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco Itaú, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico. Fui lá 
por essa situação. 
Chegando lá, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do Rau não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. O 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico. 
Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal. 
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara, aos membros da Comissão de 
Política Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo. 
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes. 
Meu nome é Vender Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto. 
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil têm alvará. 
Não é porque nós empresários não queremos ser legais Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente não pode. 
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16 a  
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada. 
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 
dificuldade... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Alguém vende facilidade. 
O SR. VANDER SIMÕES - ... ele dá a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente não suporta mais isso. 
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas 
praças, que não foram só pelos R80,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará. 
O grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. O poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor não poderia ter nada lá. Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 
todo mundo vir para cá. 
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro, Ricardo, é a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade. 
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência. 
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores. 
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Folha n°  55 	ck; Proc.easc 
• 	G -  

Carmavi Cnittni 
RF 11.141 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Ex.a que encaminhe pedido de informações ao Poder Executivo a 
respeito do Projeto de Lei no 075/13, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que 
dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 

Esta consulta visa obter a manifestação do Poder Executivo a respeito da viabilidade 
desta propositura considerando que a mesma propõe a obrigatoriedade da elaboração do 
referido mapa, no prazo estabelecido, e vincula a redução dos níveis de emissões sonoras 
aos parâmetros estabelecidos pela Lei n° 13.885/04, que toma como base a norma 
brasileira NBR 10.151/2000. 

Este mapeamento consiste na medição do nível de ruído nas ruas, basicamente com 
a finalidade de detectar as áreas que apresentam níveis sonoros que ultrapassam os 
limites permitidos pela legislação e identificar as suas fontes emissoras, permitindo, assim, 
a proposição de planos de ação para a atenuação e controle do ruído. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão. 

Vereado ndrea Matarazzo 
Presidente da omissão de Política Urbana, 

MetropolitOna e 	Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador José Américo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

IEX-075/2013 
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,,brut, 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 23 de setembro de 2013. 

36— OF—SGP12 
36— 00433/2013 

Senhor Prefeito, CÓPIA 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 75/2013, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, 
dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá 
outras providências, solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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A e-e/Mél~ (1(9- Pdía/ 	--0%r PA7ri4 
São Paulo, 	de 	 de 2014. 

Fo!ha n° 
GABINETE DO PREFEITO do 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e de Meio Ambiente, encaminho a essa Edilidade cópia das 

manifestações dos órgãos competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de 

Lei n° 75/13, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a edição 

do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/drs 
Resp 75-13 
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_ 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO. 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 
GRUPO TÉCNICO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DE ÁREAS DEGRADADAS 

Do PA n° 2013-0.285.148-5 

Interessado: PMSP - SGM 

Assunto: PL 75/2013 que dispõe sobre a edição do Mapa do 'Ruído Urbano da Cidade de São 
Paulo. Pedido de Subsídios (Of. SGP12 n°-0433/13) 

DECONT- G 
Sr. Diretor, 

Trata o presente 'de apresentação do Projeto de Lei n° 01-00075/2013 de autOria do Sr. 
Vereador Aurélio Nomura, o qual dispõe sobre a edição do Mapa de Ruído Urbano da Cidade 
de São Paulo e dá outras providências. 

Em atendimento ao solicitado pelo Sr. Diretor,.em folha 36, após análise do referido PL. 
esta Divisão Técnica tem a informar que, embora de extrema Significância e urgência, este PL 
não considera a disponibilidade de recursos materiais, humanos e tecnológicos disponíveis 
neste DECONT, especialmente quando discorre em seu Artigo 3 0  "Os níveis de emissões de 
ruído urbano serão atensurados.pelo Departamento, de Controle da Qualidade Ambiental, em 
parceria com a Gerência de Vigilância em Saúde Ambiental da Coordenacloria em Vigilância 
em Saúde para fins de delimitação e redução das emissões". 

Entende-se que para a execução dos levantamentos de campo, bem como elaboração 
do Mapa do Ruído Urbano da_Cidade de São Paulo no prazo máximo de 12 (doze) meses 
contados a partir da data de publicação dá Lei, estejam envolvidos elementos complexos, 
necessários no mínimo:- 1) equipe técnica capacitada e em número suficiente para o 
atendimento de toda a área do Município; 2) equipamentos e recursos materiais suficientes e 
adequados para a mensuração das emissões de ruídos, como por exemplo decibelímetros ou 
outros medidores de nível sonoro de equivalência para este fim; 3) realização de estudos para 
definição da melhor estratégia a ser empregada no mapeamento tanto das fontes móveis 
quantos das fontes fixas emissoras de ruído, que diferem em suas dinâmicas; dentre outros. 

Sendo assim, considerando ainda o caráter de urgência da análise, esta Divisão 
Técnica de Controle Ambiental / DECONT-1 afirma não possuir, hoje, os recursos necessários 
para a consolidação da proposta apresentada pelo Nobre Vereador e, assim, não tem•
condições de uma manifestação favorável ao Projeto de Lei n°75/2013. 

Segue como sugetsão, s.m.j., encaminhamento do presente ao DECONT-2 para 
possíveis complementações e manifetação técnica quanto ao PL. 

São Paulo, 13 de novembro de 2013. 

Folha de informação n° „,,4 caro,  
riedu acsiE.tai_ si ....,,,-- 

NOestaa 

5V:723.119-9- 
'3531illt11 

/ 
DiretottilDtCOtn   

Biála. Lucien Lopes Lacerda 
Di tora 

DECONT-1/SVMA 
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Folha ri° 	 do 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 

Processo n° 

Apareci 
RF. 10 

a 
CP-12 

Folha de informação n" 

Do PA n° 2013-0.285.148-5 	 Em 	11' I / 2013 (a) 	 

	

1 	I mr  

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal - SGM 

ASSUNTO: PL 75/13 

SVMA.G/AJ 

Sra. Procuradora Chefe, 

Com a manifestação técnica de fl. retro, retornamos o presente 

a Vossa Senhoria para prosseguimento. 

SV - 
:'\ssessoria Jurídica Expediente 
Recebido ás 	 hora,,,; • 
Data AlP 

/ Or  
São Paulo, 14 de Novembro de 2013. t 

,ASSirlOtUra 
.N.1;3uncio de (Alvejo 

F. 639.ti53.411 
5.31/1VIA G/Ai 

Lucas Phelipp,, 	Santos 
Departamento de_Ce.: diti. a Qualidade Ambientai 

VMA-D ONT-G 
Diretor 

. 	 1.1 't 	 J/!  
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Folha n° 
	

do 
	

Proc.esso n 	 .1 

	

Apareci 	- rdra 
FF, o e 	P-12 

Prefeitura do Município de São 
Secretaria Municipal da Saintl./ 
Coordenação de VBãneÉ'a em Saúde 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

F Ri-ua de informação nc ,75 

qta 	JrozaiJ,5 
RE <45- AGPP 

Do Processo n° 2013-0.285.148-5 	 em 05N05/2014 

Assunto: Projeto de Lei n° 75/13 — ref. Edição de Mapa de ruído urbano 

À c VBS -G 

t'ãAl 

Nd 

Senhora Coordenadora 

Em atenção ao registrado às folhas 04 e 40, relacionado à 

inclusão da GVISAM/COVISA no Projeto de Lei n° 01-00075/2013, há de se 

ressaltar o mérito da proposição de um Mapa de Ruído Urbano da Cidade de São 

Paulo. Cabe, no entanto, esclarecimentos quanto ao papel institucional da Gerência 

de Vigilância em Saúde Ambiental (GVISAM), da Coordenação de Vigilância em 

Saúde (COVISA), como um dos componentes do Sistema Único de Saúde. 

Esclarecemos que, a citada parceria com a Secretaria do 

Verde e do Meio Ambiente (SVMA), que reforçamos como ideal de prática 

intersetorial para as questões de interface, no presente caso, não se aplica. 

Entendemos que, controlar a emissão de ruídos ambientais 

faz parte de uma política de promoção da saúde que, como sabemos, envolve 

diversos órgãos, disciplinas e iniciativas que corroboram para uma melhor qualidade 

de vida na direção de uma cidade mais saudável. Portanto, não são de 

responsabilidade do setor saúde, todas as ações e iniciativas direcionadas à 

promoção da saúde urbana ou rural. 

A Saúde Ambiental corresponde à área da saúde pública 

afeta ao conhecimento científico e à formulação de políticas públicas relacionadas à 

interação entre a saúde humana e os fatores do meio ambiente, natural e antrópico, 

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
Gerência de Vigilância em Saúde Ambiental 
Rua Santa Isabel, 181 - 5 0  Andar 
Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 
Tel: 3397-8205 

...,./vvw.prefeitura.sta.ciov.bri r covisa 

tr covisa  
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0 
Ira 

J ,c) ii 
	 Folha n° 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

que a determinam, condicionam e influenciam, com vistas a melhorar a qualidade de 

vida do ser humano, sob o ponto de vista da sustentabilidade. (CGVAM/MS & 

ABRASCO, 2003). 

A GVISAM/COVISA, em atenção à Política Nacional de 

Saúde e, em especial às diretrizes do Departamento de Saúde Ambiental e Saúde 

do Trabalhador (DSAST/MS) organiza-se por meio de ações de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano; para a vigilância de populações expostas 

a solo contaminado por substâncias químicas perigosas; à vigilância de populações 

expostas à poluição atmosférica; à vigilância de populações expostas a substâncias 

químicas perigosas, à vigilância de populações expostas à acidentes com produtos 

químicos perigosos e desastres naturais e tecnológicos e à vigilância de populações 

expostas à radiações ionizantes e não-ionizantes. 

Faz parte das ações programáticas da GVISAM/COVISA 

atuar nas situações de ocorrência de suspeita de exposição à contaminação ou na 

possibilidade de contaminação, comprovada, por substâncias químicas deletérias 

presentes nos compartimentos ambientais água, solo ou ar e na identificação de 

rotas de exposição (inalatória, de ingestão ou dérmica), que exponham populações a 

riscos ambientais à saúde. 

O Mapeamento, com a medição do nível de ruído nas ruas, a 

identificação de fontes emissoras móveis ou fixas de ruído e o controle e fiscalização 

de ruído, como prevê o presente PL 75/2013, não correspondem ao escopo de 

atividades formais da GVISAM/COVISA, porém, de extrema utllldade para s setor 

saúde ter acesso para estudar e propor medidas para a população 

poterrociaimente exposta a esse fator de risco à saúde humana. Portanto, 

a criação do Mapa de Ruído Urbano da Cidade de São Paulo pode se constituir em 

importante fonte de dados para definição de estudos epidemiológicos relacionados 

aos efeitos agudos e crônicos do ruído na saúde humana. 

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
Gerência de Vigilância em Saúde Ambiental 
Rua Santa Isabel, 181 - 5 0  Andar 
Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 
Tel: 3397-8205 

,vvvvv.prefeaura,sr),ciov.bricovisE 

ricovisa  
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

lq6 -5 
a Pedf 

781445 - A 

■ 

Prefeitura do Município de São Paul 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

eira 
SGP-12 

Esses estudos podem contribuir não só para as ações 

específicas do setor saúde, como servir de subsídio para reorientação de políticas 

públicas e novas ações de promoção da saúde, por parte de todos os setores 
responsáveis. 

Diante do exposto, essa instância manifesta-se como 
desfavorável à inserção da GVISAM/COVISA na atribuição citada no artigo 3 0 , na 
folha 04, que responsabiliza também a GVISAM/COVISA pelas mensurações dos 

níveis de pressão sonora urbana. No que se refere à reapresentação do artigo 3 0 , na 
folha 40, com nova redação, a atribuição de parceria GVISAM/COVISA com a 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente para o acompanhamento da elaboração da 

edição do mapa de ruído urbano na cidade de São Paulo, por firma especializada 

em acústica ambiental, entendemos tratar-se de assuntos técnicos da medição em 

si, que estão totalmente fora do escopo da nossa área técnica, como salientam os 

parágrafos 01, 07, 08 e 09, deste parecer. 

São Paulo, 05 de maio de 2014. 

e 
, • 41;;•2„ 

Nelson Figue a Junior 
Subgerência de Vigilância de Riscos e Agravos à 

Saúde Relacionados ao Meio Ambiente 
SMS/ COVISA 

NFJ/tpl 

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 
Gerência de Vigilância em Saúde Ambiental 
Rua Santa Isabel, 181 - 5 0  Andar 
Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221-010 
Tel: 3397-8205 
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Processo n 

Aparecid 	a 
Prefeitura do Município de São Pâildic)1* 	(A).12 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação 
Do Processo no 2013-0.285.148-5 	 em 05/05/2014 (a) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	 '‘1211  R I:s:/et:8:°1. rd5e7°p56.01:0,013:7 

Assist. 
Assunto: PL - 75/13 - Ref. Edição de mapa de ruído urbano 

À 

SMS/G 

Assessoria Parlamentar 

Dr. Euripedes Balsanufo Carvalho, 

Retornamos o presente com nossas providências. 

São Paulo, 05 de maio de 2014. 

WILMA TIEMI MI AKE MORIMOTO 
Coordenadora de Vigilância em Saúde 

COVISA-SMS 
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Cormarie 
Chefe de c3.inet 

Sms - G 

erez 

EBC/whs 

Folha n''  é)  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processo n 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Assessoria Parlamentar 

	

Aparec1 	ira 

	

10 . 
	sGp  12  

Folha de informação n° 79.  

Do Processo n°2013.0.285.148-5 em 06.05.2014 

N\ITERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

 

William Hélio e Souza 
Rf:729753 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 75/13, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, 
que dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da cidade 
de São Paulo. Pedido de subsídios da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

'410 't:ek 

Em atendimento à solicitação de V.Sa., segue o presente 

comas informações prestadas pela Área Técnica de Saúde da Pessoa com 

Deficiência da Coordenação de Atenção Básica, Subgerênca de Vgliiãrdca de 

Riscos e Agravos à Saúde Relacionados ao eio Ambente da Coordenação d 

Vigilância em Saúde (COVISA), juntadas às fls.72/75/76 e 77. c, 
QD, 

r.j 

cr

▪ 

 ,  

São Paulo, 06 de maio de 2014. 	 k=

▪  

, 

Rua General Jardim, 36— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010 
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--1EFERIDO 

dr, 	1 , , J11 	I 
PRES!D NTE CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

riP 	 (Kik 

PrOGGISSO FIV -  

Inarrlar Alves de Sousa Jr. 
20z1  

RDS 
REQUERIMENTO 	

1828/2014 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 075/2013 

que dispõe sobre a elaboração do Mapa de Ruído Urbano da Cidade de São 	sE 

Paulo, de autoria do vereador Aurélio Nomura. 

8 

Sala das Sessões, 

NJ 
ANDREA MATARAZZO 

Vereador - PSDB 

De acordo, 

AURÉLIO !NIOMURA 

Vereadorl- PSDB 

r 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Ít • 

Jader ugusto Pimenta 
Supervisor - SGP. 22 

REF: 10.860 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em 	\ 	 1 1---( 	às 	  

	 RF 	11.197  
CARMEN CRISTINA MALAVAZZI 

	

À Comissão ele 	  

Em 	/  ‘, I 	 
Carmen dristina Malava241- 
RF. 11.197 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

— PAULO 

do 

• lira 

? -1 

PAR 

PARECER N° 	877/201,4 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°075/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 075/13, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio 

Nomura e Andrea Matarazzo, que dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da 

Cidade de São Paulo e dá outras providências. 

O projeto em questão propõe a obrigatoriedade da elaboração do referido mapa, no 

prazo estabelecido, e vincula a redução dos níveis de emissões sonoras aos parâmetros 

estabelecidos pela Lei n° 13.885/04, que toma como base a NBR10.151/2000. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se pela 

legalidade da propositura, por meio do Parecer n°414/2013. 

O meio urbano apresenta inúmeras fontes móveis e fixas de emissão de ruído que 

se transformam em verdadeiros transtornos para a população, principalmente quando 

ocorrem de maneira contínua. A poluição sonora pode causar problemas de ordem 

orgânica e com portamental, afetando a qualidade de vida e a saúde das pessoas. 

No Município de São Paulo, a Lei n° 13.885/04, que dispõe sobre a legislação de 

uso e ocupação do solo, estabelece que a instalação de usos residenciais e não 

residenciais e a construção de edificações deverá atender a parâmetros de incomodidade 

definidos para cada zona de uso, entre os quais, os limites de ruído para os períodos 

diurno e noturno, adotando como norma básica a ser utilizada para a avaliação do ruído a 

NBR10.151/2000, ou outra que vier a substituí-la ou sucedê-la. 

O mapeannento de ruído já é realizado em diversas cidades no mundo e consiste 

na medição do nível de ruído nas ruas, basicamente com a finalidade de detectar as 

áreas que apresentam níveis sonoros que ultrapassam os limites permitidos pela 

legislação e identificar as suas fontes emissoras, permitindo, assim, a proposição de 

planos de ação para a atenuação e o controle do ruído. 

Considerando, portanto, a relevância da medida proposta no que se refere à 

melhoria da qualidade vida da população, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei, propondo, no entanto, um 

substitutivo para promover alterações consideradas necessárias ao seu aperfeiçoamento 

e adequá-lo às novas disposições do Plano Diretor Estratégico. 
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Foiha 	 _do 

Aprecklo .Ferrera 
Pj"--. iÜ1O, 	C 1 2 

APROVADO Eiv 1 iScUr  

vouTA À W,  Y,S USSA3 

1 0 ti 

A MUNICIPAL DE 

O PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 075/13 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 075/2013. 

"Dispõe sobre a elaboração do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá 
outras providências." 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a elaborar o Mapa do Ruído Urbano 
da Cidade de São Paulo, conforme diretrizes fixadas nesta Lei. 

Art. 2° - O Mapa do Ruído Urbano é uma ferramenta de apoio às decisões para o 
planejamento e ordenamento urbano com vistas à gestão de ruído na cidade, com 
identificação de áreas prioritárias para redução de ruídos e preservação de zonas com 
níveis sonoros apropriados. 

§1° - O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado prioritariamente para a Macroárea 
de Urbanização Consolidada, os Eixos de Estruturação da Transformação Urbana, a 
Macroárea de Estruturação Metropolitana e para as Operações Urbanas Consorciadas — 
OUCs. 

§ 2° - O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado atendendo os seguintes prazos: 

I - para a Macroárea de Urbanização Consolidada e para os Eixos de Estruturação da 
Transformação Urbana o prazo de até 4 (quatro) anos a partir da publicação desta lei; 

II - para a Macroárea de Estruturação Metropolitana e as Operações Urbanas 
Consorciadas - OUCs, em prazo compatível com a implantação dos projetos e programas 
de desenvolvimento; 

III - para as demais áreas da cidade, no prazo de 7 (sete) anos a partir da vigência desta 
lei. 

Art. 3° - A elaboração do Mapa do Ruído Urbano deverá considerar a diversidade de 
fontes emissoras de ruído responsáveis pela poluição sonora da cidade, nos períodos 
diurno e noturno, visando à sua quantificação, considerando-se como essenciais as fontes 
oriundas de veículos automotores, dentre outras. 

Art. 4° - O Mapa do Ruído Urbano servirá de instrumento para o Poder Público Municipal: 

I - conscientizar a população sobre os efeitos do ruído na saúde humana; 

II - identificar a diversidade de fontes emissoras de ruído; 

III - fomentar o uso de novas tecnologias para mitigar as emissões de ruído acima dos 
níveis estabelecidos pela legislação e normas vigentes; 

IV - difundir campanhas educativas sobre as fontes de emissões de ruído e suas 
responsabilidades; 

V - elaborar o Plano de Ação para Redução de Ruídos; 

VI - realizar consultas públicas junto à população; 

VII - estabelecer Zonas de Tranquilidade; 
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_ 
ANDRÉA MATARAZZO 

Presideptí 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 075/13 

VIII - orientar a adoção de ações e políticas públicas para a melhora da qualidade 
ambiental e urbanística da cidade. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em /o  

LTON ILVA O 	 NELO RODOLFO 
Rel tor 

_ 
JOSÉ POLICE'NETO 	 PAULO FRANGE 

NABIL BONDUKI 
	

ef-0-i\--111N 	PAIVA 

17- RELCOM 
17- 01728/2014 
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RECEBIDO 
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olha 	2  - 	ao prog- 
de ã0 

André N.4itccon 
-ti9154 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	

PL 75/2013 

20612015 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE 

FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 75/13. 

Trata-se do Projeto de Lei, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Nomura e 

Andrea Matarazzo, que dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São 

Paulo e dá outras providências. 

Nos termos do projeto, propõe-se a obrigatoriedade da elaboração do referido mapa, 

no prazo estabelecido, e vincula a redução dos níveis de emissões sonoras aos parâmetros 

estabelecidos pela Lei n° 13.885/04, que toma como base a NBR10.151/2000. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o meio urbano 

apresenta inúmeras fontes móveis e fixas de emissão de ruído que se transformam em 

verdadeiros transtornos para a população, principalmente quando ocorrem de maneira 

continua. A poluição sonora pode causar problemas de ordem orgânica e comportamento', 

afetando a qualidade de vida e a saúde das pessoas." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Também há parecer FAVORÁVEL ao projeto emitido pela Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; não obstante, objetivando adequá-lo às novas 

disposições do Plano Diretor Estratégico, propôs SUBSTITUTIVO. 

Considerando a importância do projeto, revestido de inegável interesse público, a 

Comissão de Administração Pública posiciona-se FAVORAVELMENTE ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO da CPUMMA. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em vista a 

importância da presente iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL ao Projeto, conforme 

SUBSTITUTIVO da CPUMMA. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado, visto que as despesas de 

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 
RELCOM 

212/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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, 1j. 4u  "i■ 

JOS mÉRI, o 

CO 	AO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E M 

CALVO 

NATALINI 

NETINHO DE PAULA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

JOSÉ POLICE NETO 

ABOU ANNI 

MADEU 

1 

'\ AU 	OMURA 

TON LEITE 	 RICARDO NUNES 

ANDREA MATARAZZO 
MAR O COVAS NETO 

o 

—de 20_2.  

André Ma 
RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 75/2013 

 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do Processo 
ESSÁO: 191-SE 
ATA: 10/03/2015 
L: 34 DE 61 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Julia 	doso. 

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, o adiamento do item 20, PL 386/2013. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está 

aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

/2 13, dos Vereadores ANDREA MATARAZZO (PSDB) E AURELIO 

NOMURA (PSDB). Dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo 

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO 

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 75/2013, na forma do Substitutivo da 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Esta aprovado em primeira díscussãeVoltS Tem Segunda 

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Juliana Cardoso. 

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, o adiamento dos itens 22 e 23, respectivamente PLs 361/2014 e 638/2008. 
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Folha no 	do processo 
no...CL— 	 -;  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO  PAULO 	 SESSÃO:  366-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Ma ia 'oti 	DATA: 22/06/2016 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 9 	R: 55 oE 119 

"PL 75/2013, dos Vereadores ANDREA MATARAZZO (PSD) E AURELIO 

NOMURA (PSDB). Dispõe sobre a edição do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo 

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 75/2013, na forma do Substitutivo da 

7--- Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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CAlleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-0075 de 2013 	30/06/2016 	(a) 

Má cl- :zoti 

F 1 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente de folha(s) n° 67 -e n° 68 ao presente Projeto de Lei foi 

aprovado em 2a Discussão e Votação na 366a Sessão Extraordinária 

da 16  Legislatura, no dia 22 de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/06/2016 

-• 	 

Solang4e - ainwfillie dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

g"T]
;  

0 5 JUL2016 

(-)etwcurAr,  
Jose Cristino Souza Santos 

Técnico Administrativo 
RF 10963 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

,......,.....__.- 
:J 

1
h a Tri-ri-i do PRwiosr.tin 

—...,,...._..........-_, 

Rafael Nasek 	c.: l'.;irvie 
-i 

• 	 . 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1735/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 75/13, de 
autoria dos Vereadores Aurélio Nomura e Andrea Matarazzo, que dispõe sobre 
a elaboração do Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspigovibr 
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1 Folha n' "3 5  du Processo i nhi  ,..- s 	de  

I R Wnel Pdazt: 	..2 Elerreto 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016  
Cópia extraída de fls. 67/68 do processo 

(PROJETO DE LEI N 0  75/13) 
(VEREADORES AURÉLIO NOMURA - PSDB E ANDREA MATARAZZO - PSD) 

Dispõe sobre a elaboração do Mapa do 
Ruído Urbano da Cidade de São Paulo 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a elaborar o 
Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo, conforme diretrizes fixadas nesta 
lei. 

Art. 2° O Mapa do Ruído Urbano é uma ferramenta de apoio às 
decisões para o planejamento e ordenamento urbano com vistas à gestão de 
ruído na cidade, com identificação de áreas prioritárias para redução de ruídos e 
preservação de zonas com níveis sonoros apropriados. 

§ 1° O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado 
prioritariamente para a Macroárea de Urbanização Consolidada, os Eixos de 
Estruturação da Transformação Urbana, a Macroárea de Estruturação 
Metropolitana e para as Operações Urbanas Consorciadas - OUCs. 

§ 2° O Mapa do Ruído Urbano deverá ser elaborado atendendo 
aos seguintes prazos: 

I - para a Macroárea de Urbanização Consolidada e para os Eixos 
de Estruturação da Transformação Urbana, o prazo de até 4 (quatro) anos a 
partir da publicação desta lei; 

II - para a Macroárea de Estruturação Metropolitana e as 
Operações Urbanas Consorciadas - OUCs, em prazo compatível com a 
implantação dos projetos e programas de desenvolvimento; 

III - para as demais áreas da cidade, no prazo de 7 (sete) anos a 
partir da vigência desta lei. 

Art. 3° A elaboração do Mapa do Ruído Urbano deverá considerar 
a diversidade de fontes emissoras de ruído responsáveis pela poluição sonora da 
cidade, nos períodos diurno e noturno, visando à sua quantificação, 
considerando-se como essenciais as fontes oriundas de veículos automotores, 
dentre outras. 

Art. 4° O Mapa do Ruído Urbano servirá de instrumento para o 
Poder Público Municipal: 
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I - conscientizar a população sobre os efeitos do ruído na saúde 
humana; 

II - identificar a diversidade de fontes emissoras de ruído; 
III - fomentar o uso de novas tecnologias para mitigar as 

emissões de ruído acima dos níveis estabelecidos pela legislação e normas 
vigentes; 

IV - difundir campanhas educativas sobre as fontes de emissões 
de ruído e suas responsabilidades; 

V - elaborar o Plano de Ação para Redução de Ruídos; 
VI - realizar consultas públicas junto à população; 
VII - estabelecer Zonas de Tranquilidade; 
VIII - orientar a adoção de ações e políticas públicas para a 

melhora da qualidade ambiental e urbanística da cidade. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2016. 

ANTON 
Presi 

ONATO 
nte 

ARS/chll 

M
at

ér
ia

 P
L 

75
/2

01
3.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



t Folha tr-q..-do Processo] 
r/90  , (i0,a2o (3 

Rafael Nascirr513:3n-K0 
RF: , 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 29 de junho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1735, de 23/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 75/13, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura e Andrea 

Matarazzo. 

RECEE;DO 
aciWATL 

b 
A16,:rtina (F4)21?ntiné 

Souza RF: 793.092: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ............ 

do processo n° O  1 	5 	de 20 ?..5 	/oq    (a) 
RAFAENASNIENTO BARRETO 

o Administrativo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 21/07116, págs. 03, col. 2a/3°, 

foi atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.499, DE 20 DE JULHO DE 2016. 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 25/07/16 

ANDERSON RGEIIO DE SOUZA 
Supervisor de inatizço 110  Proc. Legislativo 
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